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1. DA FINALIDADE 

O presente Regulamento Disciplinar, aplicável indistintamente a todos os empregados 
e diretores da Companhia, destina-se às seguintes finalidades: 

1.1.    Estabelecer deveres e proibições básicos, com critérios justos e uniformes aos 
seus destinatários, na eventual aplicação de penalidades disciplinares, assegurando o 
devido processo e a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

1.2.    Assegurar procedimentos ordenados nas questões disciplinares. 

1.3.    Garantir a normalidade da execução das atividades da Companhia. 

1.4.    Compilar as normas que regem a atividade disciplinar na Corsan. 
 

2. DOS FATOS MOTIVADORES 

2.1.    Constituem fatos passíveis de originarem punição disciplinar, as infrações às 
disposições constantes na legislação vigente, nas normas e nos regulamentos internos da 
Companhia. 

 

3. DA COMPETÊNCIA 

3.1.    Compete ao Departamento de Direito Disciplinar – Dedis: 

3.1.1. Designar comissão de sindicância para apuração de irregularidade. 

3.1.2. Realizar análise jurídica preliminar dos requisitos de admissibilidade para 
instauração de sindicância interna e processo sumário. 

3.1.3. Prestar assessoria jurídica às comissões disciplinares. 

3.1.4. Prestar assessoria jurídica aos diretores, em matéria disciplinar. 

3.1.5. Prestar assessoria jurídica à Diretoria Colegiada no julgamento de 
recursos administrativos disciplinares. 

3.1.6. Realizar a análise jurídica prévia às aplicações de penalidades de 
desligamento motivado (demissão por justa causa). 

3.1.7. Administrar os expedientes disciplinares instaurados na Corsan 
(processos administrativos, sindicâncias internas, processos sumários e comissões paritárias 
disciplinares), assegurando celeridade, legalidade, imparcialidade e contribuindo para 
qualificar os serviços da Corsan. 

3.1.8. Recrutar, dar condições de atuação, manter e assessorar os membros 
designados nos expedientes disciplinares. 

3.1.9. Definir as normas inerentes às atividades dos sindicantes. 

3.1.10.   Estabelecer as competências da comissão de sindicância. 

3.1.11.   Instruir, orientar e zelar pelo cumprimento dos ditames do processo 
disciplinar. 
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3.1.12.   Encaminhar as melhorias para o funcionamento da Corsan identificadas 
pelas conclusões dos processos disciplinares. 

3.1.13.   Analisar e propor aprimoramento do processo disciplinar, seu 
Regulamento e demais procedimentos instituídos e a instituir. 

3.1.14.   Garantir a qualificação do Grupo de Sindicantes da Corsan, das 
comissões de sindicância e as comissões paritárias disciplinares. 

3.1.15.   Coordenar e garantir a integração do Grupo de Sindicantes. 

3.1.16.   Efetuar a gestão da documentação sobre o processo disciplinar da 
Corsan, garantindo os dados gerenciais e informações para a Diretoria, Superintendência de 
Gestão Estratégica de Pessoas - Sugep e Auditoria Interna - Audit. 

3.2.    Ao gestor imediato, aquele a quem o empregado está diretamente subordinado, 
compete: 

3.2.1. Aplicar as penalidades disciplinares de advertência até suspensão de 05 
dias, nos casos em que não houver realização da Formalização de Adequação de Conduta 
– FAC. 

3.3.    Ao gestor mediato, aquele ao qual o gestor imediato do empregado está 
formalmente subordinado, compete: 

3.3.1. Decidir, em grau de recurso, quanto à aplicação das penalidades 
disciplinares de advertência até suspensão de 05 dias, nos termos deste Regulamento 
Disciplinar. 

3.4.    Aos diretores compete: 

3.4.1. Autorizar a abertura de sindicância interna, nos casos previstos neste 
Regulamento. 

3.4.2. Decidir quanto à aplicação das penalidades disciplinares, em processos 
afetos à sua área de atuação. 

3.4.3. Determinar a instauração de inquérito judicial para apuração de falta grave 
com vistas à demissão de empregado estável. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos deste Regulamento, a responsabilidade 
aludida no item 3.4.2 define-se a partir da natureza do evento sob análise, do ponto de vista 
do domínio técnico, independentemente da vinculação organizacional. 

 

4. DA APURAÇÃO 

4.1.    Qualquer empregado poderá comunicar por escrito ao gestor imediato ou 
mediato, em qualquer nível, a ocorrência de fato irregular. 

Parágrafo único - Qualquer empregado ou cidadão poderá apresentar denúncia por 
meio do Canal de Denúncias da Corsan, a qual será objeto de apreciação pela 
Superintendência de Controles Internos, Gestão de Riscos e Compliance – Sucir, que a 
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encaminhará à área competente, informando à Comissão de Ética, sem prejuízo à 
competência dessa comissão. 

4.2.    A ocorrência de irregularidade se entendida como de caráter disciplinar será 
encaminhada ao Dedis, para apuração por meio do competente procedimento, a saber: 

a)    Processo de Verificação Disciplinar - PVD; 

b)    Sindicância Interna; 

c)    Processo Sumário. 

4.3.    Em caso de conduta que envolva ofensa ou discussão verbal entre empregados 
da Companhia ou em casos em que o empregado alegar problemas 
psiquiátricos/psicológicos em sua defesa, o processo poderá ser encaminhado pelo Dedis ao 
Departamento de Gestão de Saúde e Qualidade de Vida – Desaq para verificar se já existe 
acompanhamento do(s) empregado(s), bem como para apreciar a possibilidade de 
envolvimento do(s) empregado(s) em programas desenvolvidos na Companhia. 

 

5. FORMALIZAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE CONDUTA (FAC) 

A Formalização de Adequação de Conduta é o instrumento por meio do qual o gestor 
imediato, em casos passíveis de aplicação de penalidade de advertência a suspensão por 
até 5 (cinco) dias, firma com o empregado um compromisso de adequação de conduta, com 
duração de 3 (três) anos. A FAC não constará nos registros funcionais do empregado. 

5.1.    Em caso de cometimento de conduta passível de aplicação de penalidade de 
suspensão por até 5 (cinco) dias, deverá o gestor imediato do empregado propor a 
celebração de uma Formalização de Adequação de Conduta - FAC, conforme Anexo III. 

5.2    A FAC será lavrada em 03 (três) vias e assinada pelo empregado, sendo 
encaminhada uma via ao Dedis, uma via entregue ao empregado e uma via arquivada na 
pasta funcional deste. 

5.3    Para a celebração do instrumento o empregado deve ser cientificado de seus 
deveres e proibições, comprometendo-se a observá-los no seu exercício funcional. 

5.4    Após a FAC, o instrumento será encaminhado ao Dedis, o qual realizará o 
arquivamento do documento na pasta do empregado, sem que tal conste em seu registro 
funcional, e cientificará o diretor responsável, nos termos do parágrafo único do item 3.4. 

5.5    Nova FAC somente poderá ser firmada entre o empregado e seu gestor imediato 
após o transcurso de 03 (três) anos da firmatura de instrumento anterior, independentemente 
da natureza do fato ensejador de proposta de nova FAC. 

5.6    O documento citado é instrumento preventivo, não configurando penalidade de 
qualquer natureza, objetivando privilegiar o diálogo prévio entre o gestor e o empregado. 

5.7    Recusada a FAC pelo empregado, ou em caso de seu descumprimento 
posterior, ser-lhe-á aplicada a sanção cabível à conduta ensejadora da proposta de FAC, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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6. DO PROCESSO DE VERIFICAÇÃO DISCIPLINAR - PVD

O Processo de Verificação Disciplinar é o procedimento por meio do qual é apurada a 
responsabilidade de empregado que supostamente pratique conduta irregular não passível 
de firmatura de FAC, sendo-lhe garantida a observância dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

6.1    O gestor imediato deverá dar abertura ao processo de verificação disciplinar 
assim que tomar conhecimento da conduta irregular do empregado.  

6.1.1    Em caso de conduta passível de aplicação de penalidade de advertência 
ou de suspensão de até 05 (cinco) dias, não sendo firmado o FAC, o empregado responsável 
pela conduta receberá notificação do gestor imediato,  

6.1.2    Em caso de conduta passível de penalidade de suspensão superior a 05 
(cinco) dias, o gestor imediato submeterá a situação ao gestor mediato visando fixar a 
dosimetria da penalidade, conforme previsão do anexo II. O gestor imediato simultaneamente 
notificará o empregado responsável pela conduta. 

6.2.   Em qualquer das hipóteses acima, caso o empregado acate a sanção, o 
processo produzirá seus efeitos de plano e será arquivado. 

6.3.   O ato de notificação deverá ser realizado na presença de duas testemunhas e 
o documento formalizador deverá ser assinado, no mesmo momento, pelo empregado
destinatário da sanção.

6.4.   Em caso de recusa do empregado em assinar o documento, as duas 
testemunhas aporão sua assinatura na presença do gestor responsável pela notificação. 

6.5.   Integram o PVD: 

a) proposta de aplicação de punição, com ou sem afastamento do empregado;

b) ciência do empregado ou de duas testemunhas, aposta no documento de
notificação a que se refere o item 6.1.1 ou 6.1.2; 

c) defesa do empregado, se houver.

• Do Procedimento para Aplicação de Advertência a Suspensão de até 05
dias 

6.6.    Caso o empregado não acate a sanção de advertência ou de suspensão de até 
05 (cinco) dias, nos termos do item 6.1.1, este deverá apresentar seu recurso ao gestor 
mediato, o qual apreciará a manifestação. 

6.6.1    O empregado poderá anexar provas para fundamentar seu recurso, 
admitindo-se qualquer tipo de documento, inclusive declaração de testemunhas sobre o fato. 

6.6.2    Antes da apreciação do recurso pelo gestor mediato, o processo será 
encaminhado ao Dedis, para análise e manifestação jurídica, com parecer opinativo. 

6.6.3    Após a manifestação do Dedis, o processo será reencaminhado ao gestor 
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mediato para julgamento do recurso. 

6.6.4    Compete ao gestor mediato decidir pelo deferimento ou não do recurso. 
Em caso de deferimento, o documento de notificação será arquivado. 

6.6.5    Caso o gestor indefira recurso, este cientificará o empregado da decisão, 
conforme formulário. 

6.6.6    Observados os trâmites necessários, a decisão final de aplicação de 
penalidade será registrada nos assentos funcionais do empregado, por encaminhamento do 
Dedis. 

• Do Procedimento para Aplicação de Suspensão a partir de 06 dias a
Demissão. 

6.7.    Caso o empregado não acate a punição de suspensão superior a 05 (cinco) dias 
até demissão, apresentando sua defesa, será determinada a abertura da sindicância no 
âmbito do PVD. 

6.7.1    Havendo apresentação de defesa pelo empregado com sua discordância 
acerca dos fatos imputados, será designada Comissão de Sindicância pelo Dedis para 
prosseguimento do feito. 

6.7.2    Caso verificado que a presença do empregado envolvido ofereça risco aos 
recursos físicos, financeiros, humanos ou de qualquer natureza da Companhia, à 
comunidade ou ao deslinde das apurações respectivas, deverá o gestor do empregado, em 
qualquer nível, encaminhar ao Dedis proposição de afastamento imediato do empregado, 
quando do encaminhamento dos autos respectivos. 

6.7.3    O afastamento perdurará o tempo necessário à elucidação dos fatos ou até 
a cessação do risco identificado, sem prejuízo da remuneração do empregado, ficando 
assegurados o contraditório e a ampla defesa do empregado em qualquer circunstância. 

6.7.4    A deliberação relativa à necessidade de afastamento compete ao diretor 
responsável, nos termos do parágrafo único do item 3.4, no prazo de 5 dias úteis após o 
recebimento da solicitação motivada de afastamento do empregado, encaminhada pelo 
Dedis. 

6.7.5    Em caso de apresentação de defesa pelo empregado, haverá apuração do 
fato mediante sindicância. Não havendo apresentação de defesa, acatando-se a punição, 
ser-lhe-á entregue o formulário de penalidade, a qual após assinatura será registrada nos 
seus assentos funcionais, mediante encaminhamento pelo Dedis. 

7. DA SINDICÂNCIA INTERNA

A Sindicância Interna é o procedimento por meio do qual se busca apurar elementos 
comprobatórios de eventual materialidade e/ou autoria de fato irregular, bem como qualquer 
outra circunstância que comprometa a regularidade do serviço prestado ou ofenda aos 
Princípios da Administração Pública, sendo garantido ao investigado a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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7.1    A abertura de sindicância interna será realizada pelo diretor responsável, nos 
termos do item 3.4, a pedido: 

7.1.1    Do gestor, em qualquer nível, em caso de dúvida sobre a autoria ou a 
materialidade de possível fato irregular; 

7.1.2    Do empregado a quem os fatos são imputados, mediante apresentação de 
defesa no curso do PVD, conforme item 6. 

7.2    A composição da Comissão de Sindicância Interna será de dois membros 
designados pelo Dedis e um membro designado pelo sindicato da categoria a que pertencer 
o empregado sindicado. 

7.3    O representante do sindicato somente será chamado a integrar o processo 
disciplinar a partir do momento em que houver empregado apontado como sindicado no 
processo. Nos processos que possuem autoria definida, a exemplo do processo de apuração 
de possível irregularidade, o membro representante do sindicato integrará a Comissão desde 
a reunião inicial.  

7.4    Ao sindicato da categoria do empregado sindicado competirá designar membro 
para integrar Comissão de Sindicância Interna no prazo de 15 dias após o recebimento da 
solicitação encaminhada pelo Dedis, período durante o qual o processo de sindicância ficará 
sobrestado, e o prazo para conclusão dos trabalhos ficará suspenso. 

7.5    Em caso de substituição de membro, o sindicato deverá indicar novo membro 
no prazo de 15 dias. 

7.6    O transcurso do prazo sem a designação de membro e, consequentemente, sem 
representação sindical não acarretará nulidade processual.  

7.7    No caso de indicação extemporânea de membro pelo sindicato da categoria ao 
qual pertence o empregado para composição da Comissão de Sindicância Interna, o membro 
respectivo ingressará no procedimento no estágio em que este se encontrar, sem que isso 
acarrete a nulidade dos atos já praticados anteriormente. 

7.8    O ato de designação da Comissão de Sindicância Interna será formalizado por 
escrito pelo Dedis.  

7.9    O ato de designação indicará o coordenador da Comissão de Sindicância 
Interna. 

7.10 No caso de a sindicância envolver diretor na condição de sindicado, o D i retor-
Presidente designará um dos diretores como membro da Comissão de Sindicância Interna, 
exceto aquele envolvido diretamente nos fatos investigados. 

7.11 Não havendo identificação do sindicado, a Comissão intimará os empregados 
ou qualquer pessoa que possa contribuir no esclarecimento da ocorrência objeto da 
investigação.  

7.12 Compete à Comissão de Sindicância Interna: 

7.12.1    Apurar as possíveis irregularidades, emitindo relatório documentado a 
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fim de garantir subsídios para auxiliar a diretoria responsável, nos termos do parágrafo único 
do item 3.4, na tomada de decisão; 

7.12.2    Realizar a oitiva do empregado envolvido, notificando-o previamente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

7.12.3    Convocar e inquirir testemunhas, notificando-as previamente, exceto 
aquelas indicadas pelo sindicado, as quais deverão comparecer independentemente de 
notificação na data aprazada para oitiva do empregado;  

7.12.4    Coletar as provas indispensáveis, requisitando aos diversos órgãos da 
Companhia documentos e/ou informações suplementares; 

7.12.5    Considerar os antecedentes disciplinares do empregado, subsidiando a 
tomada de decisão da Diretoria quanto à justa dosagem de sanção a ser aplicada; 

7.12.6    Conduzir a sindicância com a celeridade necessária, a fim de atender 
aos princípios da atualidade da falta e imediatidade da punição; 

7.12.7    Entregar ao Dedis, para remessa ao diretor responsável, nos termos 
do parágrafo único do item 3.4, o relatório fornecendo subsídios à decisão. 

7.13 Integram a documentação da sindicância interna: 

a) o processo de apuração de possível irregularidade, mencionados no item 
6.4; 

b) o pedido de instauração de sindicância formulado pelo gestor imediato do 
empregado e/ou pelo próprio empregado envolvido, através de sua defesa; 

c) a designação de sindicância para documentação e apuração de 
responsabilidades; 

d) o relatório e seus anexos (depoimentos, provas documentais, etc..), 
elaborado pela comissão de sindicância; 

e) a decisão exarada pelo diretor da respectiva área; 

f) a notificação ao empregado, pelo seu gestor imediato, da decisão exarada 
pelo diretor responsável, nos termos do parágrafo único do item 3.4; 

g) o recurso apresentado pelo empregado à comissão paritária disciplinar; 

h) o parecer conclusivo elaborado pela comissão paritária disciplinar; e 

i) a decisão irrecorrível da Diretoria Colegiada, abstendo–se de voto o diretor 
aludido na letra “e”. 

7.14 Os documentos constantes das letras “g” e seguintes do item 7.14, somente 
integrarão a sindicância na hipótese de interposição de recurso pelo empregado. 

7.15 A Comissão de Sindicância Interna, no uso de sua competência, poderá realizar 
reuniões entre seus integrantes, bem como a oitiva de testemunhas e o depoimento pessoal 
por meio de videoconferência. 
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8. DO PROCESSO SUMÁRIO 

O Processo Sumário é o procedimento por meio do qual são processadas 
disciplinarmente situações de irregularidade notória e/ou pública que já tenham a autoria 
reconhecida, a materialidade devidamente comprovada e que não demandem dilação 
probatória. 

8.1.    A hipótese de irregularidade notória e/ou pública que se entenda passível de 
responsabilização via processo sumário, a aplicação da penalidade deverá ser solicitada 
imediatamente pelo gestor do empregado ao qual os fatos são imputados, em qualquer nível. 

8.2.    A fim de auxiliar a diretoria responsável, nos termos do parágrafo único do item 
3.4, na tomada de decisão, o Dedis, ao receber a documentação para análise, notificará o 
empregado para apresentação de alegações preliminares sobre o fato, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a fim de embasar a decisão acerca da instauração de processo sumário. 

8.3.    Após o prazo deferido para apresentação de alegações, o Dedis encaminhará a 
documentação recebida e o parecer opinativo ao diretor responsável, nos termos do 
parágrafo único do item 3.4. para deliberação.   

8.4.    Após a análise das alegações do empregado, caso a diretoria responsável, nos 
termos do parágrafo único do item 3.4, entenda pela utilização de processo sumário, esta 
definirá a penalidade aplicável, sendo notificação entregue pelo gestor imediato ao 
empregado penalizado.  

8.5.    Integram a documentação do processo sumário: 

a) as provas documentais e alegação preliminar do empregado; 

b) o parecer de análise pelo Dedis; 

c) a solicitação de aplicação da penalidade pelo gestor do suposto infrator, em 
qualquer nível, ao diretor responsável, nos termos do parágrafo único do item 3.4; 

d) a decisão exarada pelo diretor referido no item “c”; 

e) a notificação do empregado pelo gestor imediato;  

f) o recurso à Comissão Paritária apresentado pelo empregado, se houver; 

g) o parecer conclusivo da Comissão Paritária Disciplinar; 

h) a decisão da Diretoria Colegiada; 

i) a comunicação ao empregado da decisão da Diretoria Colegiada, com a 
aplicação da penalidade, se for o caso; e 

j) o registro da penalidade na ficha registro do empregado. 

8.6.    Os documentos constantes das letras “e” e seguintes do item 8.5, somente 
integrarão o processo sumário na hipótese de interposição de recurso pelo empregado. 
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9. DA COMISSÃO PARITÁRIA 

9.1    Será criada comissão paritária composta de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 
representantes indicados pelo sindicato da categoria a que pertencer o empregado e 03 (três) 
representantes da CORSAN, indicados pelo Diretor-Presidente, convocados sempre que 
necessário, para analisar e opinar sobre recurso interposto. 

9.2    A Corsan designará suplentes para atuarem em caso de impedimento dos 
titulares. 

9.3    A Comissão Paritária Disciplinar se reunirá para julgamento sempre que 
convocada por seu coordenador. 

9.4    A referida comissão reunir-se-á para apreciar as matérias de que trata o 
presente regulamento, na Sede da Companhia, competindo–lhe: 

a)    elaborar parecer conclusivo sobre recurso do empregado contra decisão do 
diretor responsável, nos termos do parágrafo único do item 3.4; 

b)    emitir parecer conclusivo na hipótese contemplada no item que trata do 
processo sumário; 

c)    fornecer subsídios à Diretoria, sempre que solicitados, para decisão em 
processos disciplinares; 

d)    sugerir à Administração alterações do presente Regulamento, visando sua 
adequação às necessidades de aperfeiçoamento. 

 

10. DOS PRAZOS 

10.1. Ficam estabelecidos os seguintes prazos: 

a) o empregado terá 05 (cinco)dias úteis, a partir da data da ciência da 
notificação de punição, para apresentação de defesa; 

b) com a apresentação de defesa pelo empregado, os autos serão 
encaminhados ao Dedis para análise e designação de Comissão Sindicante, sendo 
cientificado o diretor responsável, nos termos do parágrafo único do item 3.4. Após 
instaurada a Sindicância Interna está será concluída no prazo de até 30 (trinta) dias úteis; 

c) em caso de necessidade motivada e devidamente comprovada a Comissão 
poderá ser reconduzida por igual prazo, mediante autorização do gestor do Dedis, desde que 
a apuração dos fatos não tenha sido interrompida desmotivadamente; 

d) em caso de suspensão ou interrupção do contrato de trabalho do sindicado, 
todos os prazos serão interrompidos; 

e) na apuração da sindicância interna, caso seja apontado novo implicado, 
este terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação para apresentação de 
sua defesa, podendo inserir ou complementar dados, depoimentos e pareceres; 

f) o empregado terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de 
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recurso, contados a partir da data em que for comunicado da aplicação da penalidade; 

g) a Comissão Paritária terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para o 
julgamento do recurso, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período a critério da 
gestão do Dedis, mediante justificada necessidade; 

h) O gestor imediato terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para entrega de 
notificações de sua responsabilidade, sob pena de responsabilização; 

i) As deliberações das diretorias não devem superar 10 (dez) dias úteis. 

j) Para fins de reincidência em penalidade disciplinar serão considerados os 
últimos 5 (cinco) anos, a contar do registro da decisão administrativa final. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 As punições aplicadas aos empregados que cometerem faltas disciplinares são: 

a) Advertência: Constitui um registro, sempre por escrito, de insatisfação da 
administração da Companhia com relação a procedimentos irregulares do empregado. 
Será aplicada quando o empregado incidir no descumprimento de suas obrigações e 
deveres funcionais. 

b) Suspensão: Constitui um registro de alta insatisfação da administração da 
Companhia, com relação à conduta do empregado relativamente à inobservância grave ou 
reincidente, de suas obrigações e deveres funcionais, acarretando seu afastamento do 
trabalho pelo prazo cominado, com repercussão na remuneração e demais vantagens do 
empregado, conforme sua duração. 

c) Demissão: Constitui o rompimento, por iniciativa da Companhia e justa 
causa, do contrato de trabalho do empregado, em decorrência de falta grave, conforme 
disposições legais e regulamentares. 

Parágrafo único. O cometimento de irregularidade sujeita a penalidade disciplinar por 
empregado ocupante de função gratificada implicará a imediata perda da função e a 
impossibilidade de novo ato de designação para o exercício de função gratificada por um 
período de 2 (dois) anos, a contar do registro da penalidade em seus assentamentos 
funcionais. 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 A todo empregado será assegurado amplo direito de defesa na forma das 
disposições legais e regulamentos pertinentes, bem como apresentação de recurso sobre 
decisão da qual caiba reexame. 

12.2 Os recursos administrativos poderão ser recebidos com efeito suspensivo, 
mediante decisão da autoridade julgadora. 

12.2.1    Em caso de provimento do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à 
data do ato impugnado. 
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12.3  As penalidades disciplinares serão aplicadas através de formulário próprio, em 
3 (três) vias, com ciência imediata do empregado punido, por escrito, na segunda e terceira 
via no ato de recebimento da punição. 

12.4  No caso de o empregado se recusar a assinar a ciência no formulário, deverá 
o gestor imediato, na sua presença e na de 2 (dois) outros empregados, não investidos em 
cargo de confiança, ler o ato de punição e, imediatamente após, colher as assinaturas dos 2 
(dois) empregados, na qualidade de testemunhas. 

12.5  A segunda via do formulário será encaminhada ao Dedis, para que providencie 
o encaminhamento ao Departamento Gestão das Informações Funcionais da 
Superintendência de Gestão Pessoas – Degif/Sugep para os devidos registros. 

12.6  Na aplicação das penalidades deverão ser observados os princípios de: 

a) Unicidade de penalidade: aplicar somente uma penalidade por conduta 
irregular cometida. 

b) Proporcionalidade: manter proporcionalidade entre a penalidade e a falta 
cometida. Ao aplicar a sanção, verificar, diante da falta cometida, a dosagem da penalidade 
merecida pelo empregado. São fatores que devem ser levados em conta: a condição pessoal 
do empregado, o histórico funcional, os motivos que determinaram a prática da falta, dentre 
outros que se demonstrem relevantes, caso a caso. 

c) Igualdade de tratamento: todos os casos semelhantes, serão tratados da 
mesma forma. 

12.7 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Colegiada, ouvidas as partes 
implicadas e a Comissão Paritária Disciplinar. 

12.8 O empregado, enquanto estiver respondendo a inquérito judicial para apuração 
de falta grave, poderá ou não ser afastado de suas atividades, a critério da Diretoria. Na 
hipótese de afastamento, não haverá de seus vencimentos. 

12.9 As inconformidades processuais que não constituírem vícios substanciais 
capazes de influírem na apuração da verdade ou na justiça da decisão, não deverão ensejar 
a nulidade do feito. 

12.10   Após o trâmite do processo disciplinar, caberá ao Degif/Sugep a realização 
dos registros de aplicação da penalidade, para efeito do histórico funcional. 

12.11   Será responsabilizado o superior hierárquico que, conhecendo a 
irregularidade cometida por empregado subordinado, não promover a apuração dos fatos 
para possível responsabilização. 

12.12   São passíveis de aplicação das penalidades disciplinares, previstas neste 
Regulamento, todos os empregados e diretores da Corsan. 

12.13   A existência de procedimento disciplinar de qualquer natureza no qual seja 
implicado empregado em contrato de experiência não representará óbice ao seu 
desligamento ao final do período experimental, caso assim disponha a Companhia. 
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12.14   Revogam–se todas as outras disposições sobre matéria disciplinar. 

12.15   Este Regulamento entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação. 
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ANEXO I 
1. DEVERES E PROIBIÇÕES 

1.1 SÃO DEVERES BÁSICOS DE TODOS OS EMPREGADOS: 

1.1.1 Cumprir este Regulamento, bem como a legislação vigente, todas as 
normas e regulamentos da Companhia, inclusive as condutas previstas no Manual de 
Condutas em Mídias Sociais da Corsan, Código de Conduta Ética Profissional, Regimento 
Interno ou quaisquer outros normativos que definam condutas aos empregados, sob pena 
de responsabilização disciplinar. 

1.1.2 Comparecer com assiduidade e pontualidade ao trabalho. 

1.1.3 Acatar as ordens de seus superiores hierárquicos, exceto quando 
manifestamente ilegais, imorais ou contrárias aos regulamentos e normas da Companhia. 

1.1.4 Guardar sigilo quanto a assuntos reservados de que tenha conhecimento 
em razão das funções que exercer. 

1.1.5 Manter conduta adequada primando pela relação de confiança entre 
empregador e empregado. 

1.1.6 Levar ao conhecimento do seu superior hierárquico quaisquer 
irregularidades técnicas ou administrativas, relativas ao serviço, de que tiver ciência. 

1.1.7 Prestar depoimento quando solicitado, tanto no âmbito administrativo 
quanto judicial. 

1.1.8 Evitar desperdício, utilizar corretamente o material que lhe for confiado, 
bem como zelar por todos os bens patrimoniais da Companhia e de terceiros quando da 
execução de serviços. 

1.1.9 Ressarcir os danos que dolosa ou culposamente causar à Companhia e/ou 
a terceiros. 

1.1.10    Manter em ordem, limpo e arrumado, o seu local de trabalho. 

1.1.11    Submeter-se periodicamente aos exames médicos exigidos. 

1.1.12    Cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho. 

1.1.13    Utilizar os equipamentos preventivos fornecidos pela Companhia. 

1.1.14    Manter conduta moral e social adequadas, quando no trabalho ou em 
representação. 

1.1.15    Inteirar-se do conteúdo dos instrumentos de comunicação da 
companhia. 

1.1.16    Fornecer ao departamento competente os dados necessários à 
manutenção atualizada de suas fichas funcionais. 

1.1.17    Obedecer às regras de trânsito ao conduzir veículos ou equipamentos 
da Companhia. 
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1.2 SÃO DEVERES DOS GESTORES E DETENTORES DE FUNÇÃO 
GRATIFICADA 

1.2.1 Zelar pelo cumprimento das diretrizes traçadas pela Companhia. 

1.2.2 Orientar os seus subordinados na execução dos serviços. 

1.2.3 Criar e manter, no grupo que dirige, um ambiente sadio livre de tensões ou 
de atritos pessoais. 

1.2.4 Fazer cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho. 

1.2.5 Comunicar aos órgãos competentes, em tempo hábil, as irregularidades 
havidas em serviço. 

1.2.6 Atribuir tarefas aos subordinados de acordo com o emprego em que estão 
classificados, de forma a não ocasionar desvios de função. 

1.2.7 Fazer veicular, entre os seus subordinados, os instrumentos de 
comunicação da Companhia. 

1.2.8 Fornecer informações e documentos solicitados por outras áreas, desde 
que devidamente justificada a necessidade. 

1.2.9 Impedir a entrada e permanência de pessoas estranhas para tratar de 
assuntos alheios ao serviço, quando não autorizadas. 

1.2.10    Coibir o desperdício de material, bem como a utilização de equipamento, 
veículos e ferramentas para fins não autorizados. 

1.2.11    Avaliar a produção, bem como a qualidade dos trabalhos de seus 
subordinados, orientando-os e encaminhado- os a treinamentos quando necessário. 

1.2.12    Participar das Cipa e/ou dar total apoio às reuniões, atendendo ou 
encaminhando as suas recomendações, na forma das disposições vigentes. 

1.2.13    Praticar conduta que evite pressão psicológica que possa constranger, 
humilhar, ofender e atacar a dignidade de outro emprego. 

1.2.14    Somente transferir empregado com autorização do departamento 
competente. 

 

1.3 A TODOS OS EMPREGADOS É PROIBIDO: 

1.3.1 Insurgir-se contra atos da Administração ou adotar comportamento 
contrário à relação de confiança necessária entre empregador e empregado. 

1.3.2 Induzir ou tentar induzir colegas ao descumprimento de tarefas que lhes 
tenham sido designadas. 

1.3.3 Retirar do lugar próprio, sem prévia autorização ou competência, qualquer 
documento ou objeto da Companhia. 

1.3.4 Valer-se da função para receber quaisquer vantagens em detrimento da 
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dignidade da mesma e da idoneidade da Companhia. 

1.3.5 Dedicar-se a atividades estranhas ao serviço nas dependências da 
Companhia. 

1.3.6 Utilizar materiais, mão de obra, veículo e equipamentos da Companhia 
ou das empresas a seu serviço para fins não autorizados. 

1.3.7 Manter qualquer vínculo profissional ou participar da direção ou gerência 
de quaisquer empresas que sejam fornecedoras ou prestem serviços de qualquer natureza 
à Corsan. 

1.3.8 Portar armas nos locais de trabalho. 

1.3.9 Praticar agiotagem ou jogo de azar em quaisquer de suas formas nas 
dependências da Companhia. 

1.3.10    Faltar à exata prestação de contas dos valores e objetos confiados 
a sua responsabilidade. 

1.3.11    Agredir física ou moralmente qualquer pessoa nas dependências da 
Companhia ou externamente, quando a serviço. 

1.3.12    Desrespeitar ou ferir moralmente gestores, demais empregados ou a 
imagem da Companhia, inclusive, mas não exclusivamente, através de publicações em 
redes sociais. 

1.3.13    Viciar de qualquer forma a apuração correta da frequência. 

1.3.14    Conduzir em veículos da Companhia, sem autorização, pessoas 
estranhas à mesma. 

1.3.15    Designar a pessoas estranhas à Companhia, fora dos casos autorizados, 
o desempenho de encargos que lhe são inerentes ou a seus subordinados. 

1.3.16    Contrariar interesses da Companhia deixando de realizar o serviço 
determinado ou não prestando o atendimento devido. 

1.3.17    Fornecer certidões, declarações, informações ou cópias de documentos 
sem estar expressamente autorizado. 

1.3.18    Forjar ou mandar forjar documentos, tais como atestados, certidões, etc. 
para lograr proveito pessoal ou de terceiros, junto à Companhia e/ou junto ao usuário. 

1.3.19    Representar a Companhia junto aos órgãos de comunicação, escrita, 
falada ou televisada, junto ao poder judiciário, bem como junto a qualquer outro 
organismo sem estar devidamente autorizado ou com procuração especifica. 

1.3.20    Prejudicar ou expor a Companhia e qualquer de seus empregados em 
redes sociais, causando prejuízo a sua imagem, reputação e boa fama. 

1.3.21    Promover movimento político partidário no ambiente de trabalho ou 
mesmo externamente quando a serviço ou uniformizado. 

1.3.22    Acumular função pública, excetuadas as hipóteses previstas na 
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Constituição federal. 

1.3.22.1 Verificada a acumulação indevida, o empregado será 
cientificado para optar por uma das posições ocupadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
Transcorrido o prazo sem manifestação optativa do empregado será demitido do emprego. 
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ANEXO II 

Faltas Grau de 
dosimetria 

Incidência 
1ª 2ª 3ª 

Ausência injustificada ao trabalho I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Desídia (negligência e imprudência) I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Abandono de emprego (ausência imotivada ao serviço 
por 30 dias consecutivos) 

I Demissão   

II Demissão   

III Demissão   

Inassiduidade habitual (ausência imotivada ao serviço 
por 60 dias, interpoladamente, no período de 12 meses, 
ou 30 dias, interpoladamente, no período de 6 meses) 

I Demissão   

II Demissão   

III Demissão   

Dedicar-se a atividades estranhas ao serviço nas 
dependências da Corsan. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Viciar a apuração correta da frequência. I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Não utilizar ou permitir que não se utilize equipamentos 
de segurança do trabalho. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Negligência na utilização de equipamentos, mobiliários, 
materiais e instalações. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Desobediência às regras de trânsito ou conduzir, em 
veículo da Corsan, sem autorização, pessoa estranha à 
Companhia. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Prejudicar a imagem da Companhia e/ou qualquer de 
seus empregados em redes sociais ou externamente, 
causando prejuízo à sua imagem, reputação e boa fama. 

I Suspensão de 15 dias Demissão  

II Suspensão de 30 dias Demissão  

III Demissão   

Prejudicar ou expor qualquer de seus empregados, 
causando prejuízo à sua imagem, reputação e boa fama. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Prejudicar ou expor qualquer empregado em razão de 
sua origem, raça, sexo, cor, idade ou qualquer outra 
forma de discriminação. 

I Suspensão de 15 dias Demissão  

II Suspensão de 30 dias Demissão  

III Demissão   

Não dar o devido Atendimento, sendo indelicado, 
desrespeitoso ou ofendendo a terceiros com palavras, 
gestos ou atos não condizentes. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Transferir a pessoas estranhas à Corsan, for a dos casos 
autorizados, o desempenho de encargos que lhes são 
inerentes ou a seus subordinados. 

I Suspensão de 6 a 9 dias Suspensão de 15 a 20 dias Demissão 

II Suspensão de 10 a 12 dias Suspensão de 21 a 25 dias Demissão 

III Suspensão de 13 a 15 dias Suspensão de 26 a 30 dias Demissão 

Improbidade (desonestidade em atos funcionais). I Suspensão de 15 dias Demissão  

II Suspensão de 30 dias Demissão  

III Demissão   

Valer-se da função para receber vantagens em 
detrimento da dignidade e da idoneidade da Companhia. 

I Demissão   

II Demissão   

III Demissão   

Contrariar interesses da Corsan ao prejudicar 
deliberadamente terceiros de forma direta ou indireta; 
não realizando o Atendimento devido ou não adotando 
providência cabível; criando dificuldades inexistentes 
com vistas à obtenção de vantagens. 

I Suspensão de 15 dias Demissão  

II Suspensão de 30 dias Demissão  

III Demissão   

Causar dano ou prejuízo ao patrimônio da Corsan e/ou a 
terceiros, dolosamente, por ação ou omissão. 

I Suspensão de 15 dias Demissão  

II Suspensão de 30 dias Demissão  

III Demissão   

Embriaguez e/ou uso de droga em serviço, após prévia 
análise do Departamento de Gestão da Saúde e 
Qualidade de Vida – Desaq ou sucedâneo. 

I Suspensão de 6 a 9 dias Suspensão de 15 a 20 dias Demissão 

II Suspensão de 10 a 12 dias Suspensão de 21 a 25 dias Demissão 

III Suspensão de 13 a 15 dias Suspensão de 26 a 30 dias Demissão 
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Faltas 
Grau de 

dosimetria 
Incidência 

1ª 2ª 3ª 
Ofensa física, salvo por legítima defesa I Suspensão de 15 a 20 dias Demissão  

II Suspensão de 21 a 25 dias Demissão  

III Suspensão de 26 a 30 dias Demissão  

Trabalhar cumulativamente em outro órgão da 
administração pública, à exceção de 01 (hum) cargo de 
professor ou outro técnico ou científico, ou 02 (dois) 
cargos privativos de medico, havendo compatibilidade 
de horário. 

I Demissão (vide direito de 
opção – item 1.3.20.1 do 
Anexo I) 

  

II Demissão (vide direito de 
opção – item 1.3.20.1 do 
Anexo I) 

  

III Demissão (vide direito de 
opção – item 1.3.20.1 do 
Anexo I) 

  

Manter qualquer vínculo profissional ou participar da 
direção ou gerência de quaisquer empresas que sejam 
fornecedoras ou prestadoras de serviços de qualquer 
natureza à Corsan. 

I Demissão   

II Demissão   

III Demissão   

Inobservância ou desrespeito às normas ou 
regulamentos de caráter geral vigentes na Corsan, 
quanto aos aspectos legal e moral. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Litigar de má-fé em processo judicial, com decisão com 
trânsito em julgado, em desfavor da Corsan. 

I Suspensão de 15 a 20 dias Demissão  

II Suspensão de 21 a 25 dias Demissão  

III Suspensão de 26 a 30 dias Demissão  

Praticar crime de falso testemunho, em decisão judicial 
com trânsito em julgado envolvendo a Companhia. 

I Suspensão de 15 a 22 dias Demissão  

II Suspensão de 23 a 30 dias Demissão  

III Demissão   

Exercer pressão psicológica que possa constranger, 
humilhar, ofender e atacar a dignidade de outro 
empregado. 

I Suspensão de 15 a 22 dias Demissão  

II Suspensão de 23 a 30 dias Demissão  

III Demissão   

Utilizar excessivamente aparelho de celular para 
atividades estranhas ao serviço. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 

Utilizar aparelho eletrônico, como fone de ouvido e 
tablet, para atividades estranhas ao serviço, 
atrapalhando a comunicação interna. 

I Advertência Suspensão de 6 a 12 dias Demissão 

II Suspensão de até 3 dias Suspensão de 13 a 21 dias Demissão 

III Suspensão de 4 a 5 dias Suspensão de 22 a 30 dias Demissão 
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Orientações para aplicação de penalidades 

 
A penalidade será definida a partir de enquadramento compatível com aplicação de cálculo de 

dosimetria predefinido, sendo que a cada falta disciplinar serão atribuídas notas, de 1 a 5, a seis fatores, a 
saber, três originários e três resultantes. Os fatores e seus respectivos pesos são os seguintes: 
 

Impacto na imagem 3 
Materialidade 3 
Temporalidade 1 
Impacto nos processos de trabalho 3 
Criticidade funcional do denunciado 2 
Tipo de conduta 2 

 
Constitui o grupo de fatores originários a temporalidade, a criticidade funcional do empregado e o 

tipo de conduta. Da ponderação de notas e pesos deste subgrupo será definido indicador de localização no 
eixo Y da Matriz de Dosimetria, observando a seguinte fórmula, onde cada “?” pressupõe a nota a ser 
atribuída aos fatores: 
 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 𝑌𝑌 =  
(1x?) + (2x?) + (2x?)

(1 + 2 + 2)
 

 
Constitui o grupo de fatores originários o impacto na imagem, a materialidade e o impacto nos 

processos de trabalho. Da ponderação de notas e pesos deste subgrupo será definido indicador de 
localização no eixo X da Matriz de Dosimetria, observando a seguinte fórmula, onde cada “?” pressupõe a 
nota a ser atribuída aos fatores: 
 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 𝑋𝑋 =  
(3x?) + (3x?) + (3x?)

(3 + 3 + 3)
 

 
 

Da definição dos indicadores de posicionamento nos eixos Y e X, o caso em análise será localizado 
na Matriz de Dosimetria, ficando definido o Grau de Dosimetria a partir de tal enquadramento. Importante 
ressaltar que o posicionamento nos quadrantes levará em consideração os limites superiores de forma 
inclusiva, isto é, se a nota ficar entre >0 e 1, fica na 1ª linha, se ficar entre >1 e 2, na 2ª, e assim 
sucessivamente, repetindo-se a lógica – horizontalmente – no eixo X, ao longo das colunas. 

 
 

                           
 

 
 

Para identificação da penalidade cabível: 
1°) Verifique em qual das 28 faltas a conduta do empregado se enquadra. 
2°) Acesse o link para acessar a planilha de cálculo de penalidade. Em caso de falha, localize o 
arquivo na pasta do departamento, na intranet.  
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CONCEITOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
 

IMAGEM 
 
Imagem: o impacto que a conduta causou à imagem da Companhia. 
 

Impacto na imagem Pontos 

Local (interpessoal) 1 

Unidade organizacional 2 

Superintendência/diretoria 3 

Corporativo (interno) 4 

Público externo 5 

 
1) Local (interpessoal): Situação interferiu somente na relação entre os empregados 

diretamente envolvidos. 
2) Unidade Organizacional: Situação extrapolou a relação entre os envolvidos, 

chegando a conhecimento ou afetando toda ou boa parte da unidade organizacional, 
inclusive interferindo no clima da organização. 

3) Superintendência: Situação ultrapassou a unidade organizacional, chegando a 
conhecimento de outras unidades da Superintendência ou até mesmo sendo 
conhecida a nível de Diretoria.  

4) Corporativo (interno): Situação chegou ao conhecimento da CORSAN como um 
todo, alcançando todo o ambiente corporativo. 

5) Público externo: a situação impactou inclusive no público externo, chegando a 
meios de comunicação, mídias de ampla divulgação, extrapolando os limites da 
Companhia. 

 
 

MATERIALIDADE 
 
Materialidade: Diz respeito a efetiva quantificação do dano. O valor pecuniário do dano 
causado. 
 

Extensão do dano  Pont
os  

Até R$6.000,00 (inclusive) ou não 
quantificável  

1  

De R$6.000,01 a R$50.000,00  2  

De R$50.000,01 a R$100.000,00  3  

De R$100.000,01 a R$450.000,00  4  

Acima de R$450.000,01 (inclusive)  5  
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TEMPORALIDADE 
 
Temporalidade: Diz respeito ao tempo (data) em que ocorreram os fatos. 
 

Há quanto tempo o fato ocorreu?  Pontos  

Há mais de 10 anos (inclusive)  1  

De 5 (inclusive) a 10 anos  2  

De 1 (inclusive) a 5 anos  3  

De 6 meses (inclusive) a 1 ano  4  

Menos de 6 meses  5  

 
 

IMPACTO NOS PROCESSOS DE TRABALHO 
 
Impacto nos processos de trabalho: o critério tem ligação com o impacto da conduta no 
processo de trabalho. 
 

IMPACTO NOS PROCESSOS DE 
TRABALHO 

Pontos 

Apenas no trabalho do empregado 1 

Impactou a equipe 2 

Impactou além da própria equipe 3 

Gerou prejuízo corporativo 4 

Gerou prejuízo à população atendida 5 

 
1) Impacto apenas no trabalho do empregado: a conduta inadequada impactou 

somente nas atividades do empregado que a cometeu 
2) Impacto à equipe: a conduta gerou prejuízos também no desenvolvimento de 

atividades de outros colegas da equipe 
3) Impacto além da própria equipe: a conduta atinge e interfere não somente no 

trabalho e equipe do empregado que a cometeu, mas também aos processos de 
trabalho de outros empregados (dentro da unidade/departamento). 

4) Impacto Corporativo: traz prejuízos não somente à Unidade envolvida, mas gera 
prejuízo nos processos de trabalho de outras unidades/outros departamentos, 
atingindo o ambiente corporativo como um todo. 

5) Impacto ao Público Externo: a conduta irregular causa prejuízos afetando não 
somente o ambiente Corsan, mas também usuários e público externo. 
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CRITICIDADE FUNCIONAL DO EMPREGADO 
 
Criticidade funcional do empregado: critério relativo à função e grau de relevância da 
função desempenhada dentro da Companhia. 
 

Nível hierárquico/funcional Pontos  

Empregado sem FG, exceto disposto em contrário nesta tabela  1  

Empregados gratificados - assessoramento  2  

Coordenadores, gestores de departamento/unidade de saneamento  3  

Superintendentes, demais gestores imediatamente subordinados aos diretores e 
auditor-chefe 

4  

Diretor 5  

 
 

TIPO DE CONDUTA 
 
Tipo de conduta: relativa ao ato efetivamente cometido. 
 

Conduta Pontos 

Conduta disciplinar não enquadrada nos demais itens 1 

Conflito de interesses 2 

Irregularidade de procedimento ou de execução de processos de trabalho 3 

Gestão inadequada 4 

Fraude/corrupção 5 

 
2) Conflito de interesses: questões ligadas a atritos e questões interpessoais.  
3) Irregularidades de procedimento ou de execução de processos de trabalho: 
qualquer irregularidade que não observe os regramentos quanto aos 
procedimentos/execução dos processos desenvolvidos.  
4) Gestão inadequada: relativa a empregados que tenham função de gestão. Casos em 
que o gestor não exerce ou exerce inadequadamente suas atribuições.  
5) Fraude/corrupção - condutas que ofendam os princípios da administração pública ou 
gerem prejuízo econômico de forma dolosa. 
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ANEXO III 
 
 

FORMALIZAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE CONDUTA - FAC 
 

Aos xxx dias do mês de xxxxxxx do ano de xxxxxxx, às xxx horas, no 
local xxxxxxxxxxxxx, perante o(a) gestor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, compareceu o(a) 
empregado(a) xxxxxx, mat.: xxxxx, emprego xxxxx, lotação xxxxxxxxx, doravante 
denominado simplesmente de COMPROMISSÁRIO(A), o gestor imediato do 
Compromissário, o (a) Sr. (Sra.) xxxxxxx, emprego xxxxxxx, mat.: xxxx-xx e lotação xxxxx, 
para celebrar a presente Formalização de Adequação de Conduta à vista das 
considerações que seguem.  
 
Considerando que chegou ao conhecimento do gestor da unidade que o(a) 
Compromissário(a), na data de xx/xx/xxxx, (relata minuciosamente a infração);  
 
Considerando que, vindo à presença do(a) gestor(a) desta xxxx (unidade,etc), o(a) 
Compromissário(a) disse: xxxxx (relata a justificativa, se houver);  
 
Considerando que ao(a) Compromissário(a) foi exposto o posicionamento da Corsan;  
 
Considerando que o(a) Compromissário(a) possui histórico de predominante boa conduta, 
não se tratando, o caso presente, de repetição de qualquer tipo de incidência em 
ocorrências disciplinares inseridas no contexto de admissibilidade de aplicação deste 
dispositivo;  
 
Considerando que a conduta do(a) Compromissário(a) não resultou em dano ao erário ou 
prejuízo às partes. 
 
É firmado e aceito a presente FAC, regulado pelas seguintes cláusulas:  
 
1. O(a) Compromissário(a) declara que lhe foi suficientemente exposto pela Corsan a 
extensão das implicações negativas decorrentes do fato, bem como a conduta esperada 
em tais circunstâncias, conforme expresso nas considerações iniciais deste Termo;  
 
2. O(a) Compromissário(a) compromete-se a ler o rol de deveres e de proibições a que 
está sujeito(a) enquanto empregado(a) da Corsan, estes presentes no Regulamento 
Disciplinar, no Código de Conduta Ética Profissional e no Regimento Interno da Corsan;  
 
3. O(a) Compromissário(a) assume o compromisso de, doravante, em situação similar, agir 
dentro das cautelas e formalidades exigidas pela disciplina; e, em caso de dúvida, 
aconselhar-se com os seus superiores hierárquicos; e  
 
4. O Compromissário, ao assinar este documento, fica ciente de que não poderá firmar 
nova FAC nos próximos 3 (três) anos, bem como que a incidência de qualquer ocorrência 
disciplinar ensejará a abertura de Processo de Apuração de Possível Irregularidade para 
ambas as condutas (inclusive aquela que é objeto do presente Termo). 
 
5. A Corsan deixa, em face desse compromisso, de instaurar Processo de Apuração de 
Possível Irregularidade, além do fato de não considerar para fins de avaliação de 
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desempenho o ato motivador da penalidade, salvo se o(a) Compromissário(a) que celebrou 
o FAC houver praticado nova infração disciplinar. 
 
6. Deixo de aplicar a penalidade de (descrever qual penalidade) em razão da assinatura 
deste instrumento. 
 
O presente documento é instrumento preventivo, objetiva promover o diálogo entre o gestor 
e o empregado e não configura aplicação de penalidade. 
 
 
XXXX, XX de XXXXXXXXXXXX de 20XX 
 
 
Gestor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
Compromissário(a)  
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